Parecer nº 208, de 2005, da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 580, de 2000. 

O presente parecer tem por objetivo o estudo do Projeto de Lei nº 580, de 2000, de autoria do ilustre Deputado Duarte Nogueira, que cria a Faculdade de Tecnologia de Ribeirão Preto, como unidade de ensino do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" - CEETPS, no município de Ribeirão Preto. 

A proposta em questão esteve em pauto nos dias correspondentes às 165º a 169º Sessões Ordinárias (de 08 a 16 de novembro de 2000), nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos. 

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de que proceda à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto no artigo 31, §1º do já citado Regimento Interno, em sua X Consolidação. 

Da leitura do projeto de lei em epígrafe, denotamos que a matéria de fundo, isto é, legislar sobre educação, cultura e ensino, é de competência concorrente da União, Estados e do Distrito Federal nos termos do artigo 24, IX da Constituição Federal "verbis": 

"Art. 24 - Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal, legislar concorrentemente sobre : 

IX - educação, cultura e ensino." 

Inicialmente, no que tange à legalidade, devemos destrinchar qual a natureza jurídica do Centro Estadual de Educação Tecnológica de São Paulo (denominado Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" - artigo 2º do Decreto Estadual nº 1418, de 10 de abril de 1973), vez que da leitura do projeto de lei em epígrafe, verificamos que seu desiderato é a criação de Faculdade de Tecnologia de Ribeirão Preto, como unidade do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza". 

Com efeito, o Centro de Educação Tecnológica de São Paulo foi criado pelo Decreto-Lei Estadual, de 6 de outubro de 1969, de acordo com seu artigo 1º, nos seguintes termos: 

"Artigo 1º - Fica criado o Centro Estadual de Educação Tecnológica de São Paulo, entidade autárquica, com personalidade jurídica e patrimônio próprio, com sede e fôro na Capital." 

Neste diapasão, o Regimento do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza - CEETPS", aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.027, de 19 de maio de 1981, confirmou a natureza jurídica dos CEETPS como autárquica, por expressa disposição de seu artigo 1º, "in verbis": 

"Art. 1º - O Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" - CEETPS, criado pelo Decreto-Lei de 06 de outubro de 1969, como entidade autárquica, com sede e foro na Capital do Estado, investido de personalidade jurídica, com patrimônio próprio e autonomia administrativa financeira, didática e disciplinar, na forma da legislação de ensino do país, e transformado em Autarquia de Regime Especial associada à Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho", criada pela Lei nº 952, de 08 de janeiro de 1976, reger-se-á pelas normas deste Regimento e as que couberem do Estatuto e do Regimento Geral da UNESP." 

Destarte, de acordo com os dispositivos legais retrotranscritos não resta dúvida que os CEETPS possuem natureza jurídica de autarquia. 

Vale lembrar, que as autarquias e suas subsidiárias somente poderão ser criadas por meio de lei, de acordo com o artigo 37 "caput" e incisos XIX, XX da Constituição Federal, "verbis": 

"Art. 37 - A Administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também ao seguinte: 

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada;" (destacamos) 

Neste sentido, é o entendimento doutrinário do Prof. Diógenes Gasparini: 

"As autarquias são criadas por lei específica (CF, art. 37 XIX), e, mesmo que a Constituição assim não dispusesse, a criação dessas entidades sempre dependerá de lei. De fato, por ser uma nova pessoa, sujeito de direitos e obrigações, e por se tratar de um desdobramento do próprio Estado, exige-se lei para a sua criação." 

Continua o autor: 

"Também dependem de lei a criação de subsidiária de autarquia ou a participação desta em empresa privada, consoante estabelece o inciso XX do art. 37 da Constituição Federal." (in: Direito Administrativo - editora SARAIVA, 5º edição, págs. 271, 272) 

Desse modo, o veículo normativo de criação das autarquias e suas subsidiárias é a lei. Não restando dúvidas quanto à legalidade do presente projeto. 

Ademais, a Constituição Federal, em seu artigo 211, atribuiu aos Estados, à União, ao Distrito Federal e aos Municípios a incumbência de organizar, em regime de colaboração, seus sistemas de ensino. 

E, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, especificou quais instituições fazem parte dos sistemas de ensino Estadual, nos termos de seu artigo 17 e seus incisos abaixo transcritos: 

"Artigo 17 - Os sistemas de ensino dos Estados e dos Distrito Federal compreendem: 

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público Estadual e pelo Distrito Federal; 

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal; 

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente." 

Portanto, é de competência desta Assembléia Legislativa dos Estado de São Paulo, a criação da Faculdade de Tecnologia de Ribeirão Preto, como unidade autárquica subsidiária de ensino do Centro Estadual Tecnológico "Paula Souza" - CEETPS. 

Por derradeiro, constatamos, que a medida é de natureza legislativa e iniciativa concorrente, nos termos dos artigos 19 "caput", 21, inciso III e 24, "caput" da Constituição Estadual, e 146, inciso III do Regimento Interno desta Assembléia Legislativa. 

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 580, de 2000. 

É o parecer. 

a) Edmir Chedid - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 10/04/01 

a) Célia Leão - Presidente 

Eli Corrêa Filho - Rosmary Corrêa - Donisete Braga - Maria do Carmo Piunti (contrário) - Célia Leão (contrário)

